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Plano era matar 
Lula, Alckmin 
e Moraes

O plano para matar o presidente Luiz Inácio lula da Silva, 
o vice-presidente Geraldo Alckmin e o ministro do Supremo 
Tribunal Federal (STF) Alexandre de Moraes, revelado, ontem, 
pela Polícia Federal (PF), roubou a cena do último dia de reu-
nião do G20 e tornou-se o principal assunto político de Bra-
sília. As investigações mostram que havia, sim, um plano gol-
pista, que seria iniciado no dia 15 de dezembro de 2022, com 
o sequestro e/ou assassinato de Moraes, mas foi abortado em 
razão de um imprevisto: a suspensão da sessão do Supremo 
marcada para aquele dia.

O plano para envenenar ou executor o presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva e assassinar o vice Geraldo Alckmin com ob-
jetivo de manter o ex-presidente Jair Bolsonaro no poder, foi 
descoberto com recuperação de mensagens do celular do te-
nente-coronel Mauro Cid, então ajudante de ordens da Pre-
sidência da República. A localização dos contatos incrimina 
também o ex-ministro da Casa Civil, Walter Braga Netto, gene-
ral de quatro estrelas, que foi escolhido como candidato a vice 
na chapa de Bolsonaro e era um dos chefes do grupo que pre-
tendia impedir a posse de Lula. Uma das reuniões para traçar 
o plano, segundo a PF, teria sido realizada na casa do militar.

A descoberta dos arquivos, que haviam sido deletados, 
complica ainda mais a situação de Mauro Cid, que não havia 
fornecido essas informações na sua delação premiada. Todo 
réu tem direito a não fornecer provas contra si próprio, porém, 
no caso de delação premiada, isso pode resultar na anulação 
desse benefício, porque o acordo exige que o delator fale tu-
do o que sabe. Ontem, o ex-ajudante de ordens de Bolsonaro 
prestou um longo depoimento à PF e disse que não sabia da 
existência do plano.

Até agora, o principal militar comprovadamente envolvi-
do na conspiração é o general Mário Fernandes, ex-assessor 
da Presidência, que aparece com a camisa da seleção brasi-
leira em atos pró-Bolsonaro em Copacabana. Ex-secretário
-executivo da Secretaria Geral do governo do ex-presidente, 
também exerceu a função de assessor do deputado federal 
Eduardo Pazuello (PL-RJ), mas foi afastado do posto por de-
terminação do STF.

Mais três militares do Exército ligados às Forças Especiais 
da corporação, os chamados “kids pretos”, participaram do 
grupo: o tenente-coronel Hélio Ferreira Lima, que já havia si-
do preso pela PF em fevereiro, com outros 16 militares, e par-
ticipou da reunião de “preparação” do golpe, em 2022, na casa 
de Braga Netto; o major Rodrigo Bezerra Azevedo, que servia 
no Comando de Operações Especiais, em Goiânia, em 2022; 
e o major Rafael Martins de Oliveira, com quem a PF apreen-
deu, em fevereiro deste ano, os materiais que mostram que o 
ministro Alexandre de Moraes era monitorado.

Um policial federal, que participou da segurança de Lula, 
também foi preso: Wladimir Matos Soares passava informa-
ções sobre a segurança do atual presidente e está envolvido 
no caso da falsificação do atestado de vacina de Bolsonaro. 
Rafael Oliveira e Hélio Lima teriam participado de uma reu-
nião, em 12 de novembro, na casa de Braga Netto, na compa-
nhia de Mauro Cid. Após este encontro, Rafael teria enviado a 
Cid um documento em formato word intitulado “Copa 2022”, 
que detalhava as necessidades iniciais de logística, armas e re-
cursos financeiros para realizar uma operação planejada pa-
ra 15 de dezembro.

“Punhal Verde e Amarelo”

Ao recuperar o material, a PF descobriu que o grupo “Co-
pa 2022”, com codinomes de países que estavam disputando 
a Copa do Mundo naquele ano, planejava o sequestro de Mo-
raes, que foi abortado. A PF cruzou dados de chips de celular, 
aluguel de carros e outras fontes. Concluiu que o grupo mo-
nitorava o ministro. Os celulares estavam cadastrados em no-
mes de terceiros, em outras regiões do país.

“Às 20h33, a pessoa associada ao codinome ‘Brasil’ informa 
um dos locais em que estavam atuando. Diz: ‘Estacionamento 
em frente ao Gibão Carne de Sol [restaurante]. Estacionamen-
to da troca da primeira vez’. Em seguida, a pessoa associada ao 
codinome ‘Gana’ informa que já estava no local combinado: 
Tô na posição’. O interlocutor ‘Brasil’ responde ‘Ok’”. A troca 
de mensagens continua até que, às 20h57, a pessoa de codi-
nome Áustria diz: “Tô perto da posição. Vai cancelar o jogo?”. 
Cerca de dois minutos, Japão, o suposto líder do grupo, res-
pondeu: “Abortar... ‘Áustria’... volta para local de desembar-
que... estamos aqui ainda...”

As evidências colhidas pela PF apontam que um segun-
do documento-chave da investigação, denominado “Punhal 
Verde e Amarelo”, foi elaborado pelo general Fernandes. Es-
se arquivo revela um “planejamento operacional” que “tinha 
como objetivo executar o ministro Alexandre de Moraes e os 
candidatos eleitos Luíz Inácio Lula da Silva e Geraldo José Ro-
drigues Alckmin Filho”.

A PF aponta que o documento foi impresso pelo general no 
Palácio do Planalto, em 9 de novembro de 2022. Nessa mes-
ma ocasião, os aparelhos telefônicos de outros investigados 
— Rafael Oliveira e Mauro Cid — também estavam conecta-
dos à rede que cobre o Palácio do Planalto. Depois, esses pa-
péis foram levados ao Palácio da Alvorada, residência oficial 
do então presidente Bolsonaro.

NAS ENTRELINHAS
Por Luiz Carlos Azedo 

A 
trama golpista para as-
sassinar o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, 
o vice-presidente Geral-

do Alckmin e o ministro Alexan-
dre de Moraes, do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), previa o ex-
ministro da Defesa Walter Braga 
Netto e o ex-ministro do Gabi-
nete de Segurança Institucional 
(GSI) Augusto Heleno no coman-
do de um “gabinete de crise”. A 
informação está no relatório da 
Polícia Federal, que deflagrou a 
Operação Contragolpe. 

Documentos apreendidos 
pela corporação apontam que 
a ideia era que esse gabinete 
fosse formado depois que o pla-
no de assassinato de Lula fosse 
executado.

“Conforme se observa, o ge-
neral Heleno seria o chefe de ga-
binete, tendo como coordena-
dor-geral o general Braga Netto. 
Logo abaixo dos dois mais im-
portantes, o próprio general Ma-
rio e o coronel Elcio fariam par-
te da assessoria estratégica”, diz 
trecho da decisão que autorizou 
a operação, assinada por Moraes.

O general Mario citado é o mi-
litar da reserva Mario Fernan-
des, que foi secretário-executivo 
da Secretaria-Geral da Presidên-
cia no governo de Jair Bolsonaro. 
No mesmo arquivo, consta o ob-
jetivo do gabinete, as referências 
legais, a missão, o objetivo, as di-
retrizes e, por fim, a estrutura or-
ganizacional. 

ATOS ANTIDEMOCRÁTICOS

 » LUANA PATRIOLINO

Trama discutida na 
casa de Braga Netto

Segundo as investigações, o general da reserva, homem-forte da gestão Bolsonaro, 
era uma peça-chave no plano. Ele coordenaria um gabinete de crise após o golpe 

Bolsonaro e Braga Netto: segundo a PF, a reunião na casa do general ocorreu em 12 de novembro

“O arquivo referente a esse 
documento tem data de criação 
em 16 de dezembro de 2022, às 
10h43, e modificação no mes-
mo dia, às 14h06. O último au-
tor é Mario Fernandes. A data de 
ativação do gabinete consta co-
mo 16/12/2022”, destaca o rela-
tório da PF.

O plano para executar Lula, 
Alckmin e Moraes foi discutido 
na casa de Braga Netto, segundo 
as investigações.

De acordo com o inquérito, 

Braga Netto, homem-forte do go-
verno Bolsonaro, era uma peça-
chave no plano de golpe de Es-
tado. O encontro para planejar 
as execuções foi confirmado pe-
lo tenente-coronel Mauro Cesar 
Barbosa Cid e vai ao encontro de 
materiais apreendidos com o ge-
neral Mario Fernandes. 

Segundo a Polícia Federal, a 
reunião na casa de Braga Netto 
ocorreu em 12 de novembro. No 
encontro, o “planejamento ope-
racional para a atuação dos ‘kids 

pretos’ foi apresentado e aprova-
do”. O encontro teve a participa-
ção de Cid, do coronel Hélio Fer-
reira Lima e do major Rafael Mar-
tins de Oliveira.

A investigação da PF aponta 
que o ex-chefe do Comando de 
Operações Terrestres do Exército 
(Coter), o general Estevam Cals 
Theóphilo Gaspar de Oliveira, 
seria o “responsável operacio-
nal” por mobilizar os “kids pre-
tos” no plano. O general nega. 
(Com Agência Estado)

Após deflagrar a operação em 
que prendeu suspeitos de tra-
mar a morte do presidente Lu-
la, do vice Geraldo Alckmin e do 
ministro Alexandre de Moraes, 
do STF, a Polícia Federal pediu à 
Corte a anulação dos benefícios 
concedidos ao ex-ajudante de or-
dens da Presidência da Repúbli-
ca Mauro Cid. 

No pedido, a corporação argu-
menta que o novo depoimento 
de Cid, ontem, foi insatisfatório. 
A informação foi revelada pela 
TV Globo. De acordo com a emis-
sora, Moraes pediu à Procurado-
ria-Geral da República (PGR) que 
analise o caso antes de decretar 
ou não a prisão de Cid. 

Na oitiva, o tenente-coro-
nel do Exército negou qualquer 

envolvimento ou conhecimento 
de um plano para assassinar Lu-
la, Alckmin e Moraes. 

Cid compareceu à sede da PF, 
em Brasília, por volta das 14h, 
onde prestou depoimento por 
cerca de três horas. Ele foi in-
timado após a polícia recupe-
rar dados de seu computador 
que, segundo as investigações, 
incluíam trocas de mensagens 
relacionadas aos supostos assas-
sinatos. Os arquivos, que haviam 
sido apagados, foram recupera-
dos pela PF com a ajuda de um 
software israelense. 

De acordo com as apurações, 
o nome de Cid surgiu em con-
versas com o general de briga-
da da reserva Mario Fernandes, 
também preso nesta terça-feira. 
As mensagens apontam o pla-
nejamento de ações criminosas 

contra lideranças do Executivo e 
do Judiciário.

O ex-ajudante de ordens da 
Presidência foi preso pela pri-
meira vez em março de 2023, 
sendo posteriormente solto 
após firmar um acordo de dela-
ção premiada em setembro do 
mesmo ano. 

Decisão

Na delação, ele revelou a rea-
lização de reuniões de Bolsona-
ro com o comando das Forças 
Armadas para discutir maneiras 
de impedir a posse de Lula como 
presidente, em janeiro de 2023. O 
ex-ajudante de ordens não men-
cionou o plano de assassinato 
do petista.

O pedido de anulação te-
rá de ser decidido por Moraes. 

Se o ministro ratificar, Cid po-
de perder os benefícios obti-
dos com a delação, responden-
do por todos os crimes dos 
quais é acusado. Também terá 
de responder administrativa-
mente dentro do Exército. Ele 
ainda poderá ter de responder 
a um processo adicional por 
falso testemunho.

No fim do ano passado, a re-
vista Veja tornou públicos áu-
dios de WhatsApp de Cid em 
que ele critica a própria dela-
ção premiada, dizendo que foi 
obrigado a “confirmar a nar-
rativa deles”. A divulgação das 
mensagens resultou na prisão 
dele — o tenente coronel vol-
tou a ser solto pouco depois, ao 
reiterar para o STF as informa-
ções prestadas em sua delação. 
(Com Agência Estado)

Cid pode perder benefícios da delação
 » VANILSON OLIVEIRA

No relatório da Polícia Fede-
ral, enviado ao STF, há a descri-
ção dos armamentos que os en-
volvidos pretendiam usar pa-
ra consumar o crime contra o 
presidente Lula, o vice Geraldo 
Alckmin e o ministro Alexandre 
de Moraes, do STF.

Segundo o documento, o ar-
senal previsto contava com qua-
tro pistolas 9mm ou .40 e quatro 
fuzis 5,56mm, 7,62mm ou .338, 
uma munição de alta precisão 
usada em combates de longa dis-
tância. Essas armas são ampla-
mente utilizadas por forças de 
segurança e militares pela pre-
cisão e capacidade de neutra-
lizar alvos em diferentes situa-
ções táticas.

Além delas, são citados ar-
mamentos de uso coletivo, co-
mo como a metralhadora M249, 
que pode ser operada por um 
soldado, mas tem alta capa-
cidade de disparo automáti-
co. Com variantes nos calibres 
5,56mm e 7,62mm, essa arma 
é um recurso estratégico em 
combates prolongados.

O plano incluía ainda um lan-
ça-granadas de 40mm, equipa-
mento que é comumente em-
pregado para destruição de es-
truturas ou dispersão de grupos 

Uso de armamentos altamente letais 

Imagens de 
armamentos 
incluídas pela  
PF no relatório 

em terreno hostil.
Entre os itens mais avança-

dos estava o lança-rojão AT4, co-
nhecido por sua eficácia em des-
truir veículos blindados ou forti-
ficações. O armamento é ampla-
mente utilizado por forças arma-
das ao redor do mundo e a pre-
sença em um contexto civil não 
é comum, dada sua capacidade 
de causar danos em larga escala.

Segundo a apuração, os gol-
pistas mencionam “Danos 

colaterais passíveis e aceitá-
veis” em relação ao ataque a 
Moraes, “em que o documento 
descreve como passível ‘100%’ 
e aceitável também o percen-
tual de ‘100%’. Ou seja, clara-
mente, para os investigados a 
morte não só do ministro, mas 
também de toda a equipe de se-
gurança e até mesmo dos mi-
litares envolvidos na ação era 
admissível para cumprimen-
to da missão de ‘neutralizar’ 

o denominado ‘centro de gra-
vidade’, que seria um fator de 
obstáculo à consumação do 
golpe de Estado”, destaca um 
trecho do relatório. 

O plano dos assassinatos das 
autoridades veio à tona após a 
Operação Tempus Veritatis, ini-
ciada em fevereiro para inves-
tigar uma tentativa de golpe de 
Estado supostamente articula-
da durante o governo de Jair 
Bolsonaro (PL).

Mauro Pimentel/AFP


